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PARECER JURIDICO

Processo administrativo n° 002/2021
Inexigibilidade de Licitagao n® 002/2021 — Contratagdo de Assessoria Técnica na Gestao
de Convénios e captacao de recursos.

O Secretario Municipal da Secretaria Municipal de Administragdo - SEMAD vem a
esta Procuradoria Geral do Municipio de Salvaterra solicita deste profissional parecer acerca da
contratagéo de Assessoria € Consultoria Técnica n Gestao de Convénios, Captacdo de Recursos
Federais e Estaduais, elaboragdo de prestacao de contas de recursos oriundos de convénios,
contratos de repasses, termos de ajuste, dentre outros, a fim de atender aos interesses daquele
Orgéo.

Pergunta o nobre Secretario qual a forma correta e se pode aquele ente publico
contratar de forma direta.

Alinhavado os fatos sucintamente, passo a discorrer:

Nas contratagbes em geral do poder publico, a constituicdo impde a licitagdo. A
obrigatoriedade da licitagéo se justifica pela isonomia existente entre os potenciais contratados
e pela busca da proposta mais vantajosa a administragao publica. Mas, quando decide contratar
o tipo de assessoria especializada em questdo, o poder publico deve licitar? Nestes casos
sempre héa o dever de licitar?

O tema é relevante e vem causando polémica. O objeto da assessoria sem prévia
licitacdo envolve uma série de aspectos envolvidos nas questdes levantadas, que demandam
reflexdo juridica.

No meu ponto de vista € legal a contratagdo direta de assessoria dessa natureza
sem a obrigatoriedade de licitagdo. Isso porque, o técnico desempenha um trabalho singular,
onde a sua criagéo intelectual retira do administrador publico a necessidade de promover o
certame licitatorio para, através do menor prego, escolher qual seria a melhor opg¢ao para o
servigo publico contratar.

O art. 25 da Lei n° 8.666/93 estabelece ser “inexigivel a licitagdo quando houver
inviabilidade de competicao, em especial,” nas situagcbes enumeradas em seus incisos.

Ora, as hipdteses previstas nos aludidos incisos ndo séo taxativas (exaustivas), como
afirmado pelo Min. Bugarin do TCU:

“Verifica-se, dessa forma, que o elenco de situagées previstas nos incisos do
referido dispositivo, ndo é exaustivo, mas apenas exemplificativo, sendo inexigivel a licitagao
também quando se configurar qualquer outra hipotese em que seja inviavel a competigao,
consoante estabelece o caput do artigo. E isto ocorre no caso em questao, onde, conforme
acima se demonstrou, nao existe a possibilidade de competi¢cao em virtude das caracteristicas
peculiares de que se revestiam as contratagées.”

Os principios vetores da contratacédo do profissional devem ser considerados para a
contratagéo dos servicos sem a obrigatoriedade do processo licitatério.

A capacidade do técnico nesse aspecto ndo podera ser avaliada no processo
licitatorio. A singularidade (capacidade intelectual) da prestagdo do servigo do técnico, por si s,
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justifica a auséncia de competicdo, bem como da pré-qualificagédo também, pois o prego da
contratagéo ndo é fator crucial que direciona a melhor contratagéo para o ente publico.

Contratando diretamente o assessor e consultor técnico ndo estara a autoridade
administrativa cometendo infragdes, e nem agindo no vacuo da lei, visto que a Lei n°. 8.666/93
nao impede a aludida tomada de posigao, devendo apenas o administrador justificar a escolha
dentro de uma razoabilidade.

Ao agir de tal forma, ndo seréa transgredida a lei licitante, pois o servigo técnico a ser
prestado sera correspondente a necessidade do tomador do servigo, que ndo pode se desvincular
da finalidade legal.

Possuindo o profissional qualificagéo especial, oriunda da sua prépria lei, a licitagao
para a escolha do melhor servigo devera ser afastada, pelo fato do processo licitatorio, na espécie,
nao se afigurar como a melhor op¢éo a finalidade publica.

Isto porque néo se busca, na contratacdo do profissional, 0 menor prego para a
realizagao do servico e, sim, o resultado da atuagdo do mesmo. E o resultado da forma &gil de
consegui-lo que caracteriza também a singularidade da prestagao do servigo pelo profissional
eleito:

“Néo é a lei que a torna inexigivel; é a propria natureza do objeto que impée tal
solugdo, também reservada para os casos em que uma Unica pessoa possa atender as
necessidades do Administrador.”

A licitagéo publica € um procedimento administrativo que tem por objetivo selecionar
a melhor proposta para a administracdo publica. Como o servico prestado pelo profissional é
singular, a inexigibilidade do certame é uma consequéncia natural.

Neste caso de Salvaterra € perfeitamente cabivel a contratagao direta da consultoria
técnica. Ao contratar o administrador publico ndo cometera nenhuma infragéo funcional, visto que
o interesse publico faz com que as Secretarias tenham uma assessoria desse objeto eficiente.

Assim, esta Procuradoria Juridica do Municipio ndo vé Gbices a contratagéo direta
por inexigibilidade de licitagao.

E o Parecer S.M. J.
Salvaterra, 24 de fevereiro de 2021.
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